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I - RELATÓRIO 

 A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e 

parecer o Projeto de Lei nº 3.390/2021, de autoria do DeputadoCamila 

Toscano,o qual “cria a Política Pública de Fomento à Tradição e ao Folclore 

Paraibanos nas escolas da rede pública de ensino do Estado da Paraíba”. 

Instrução processual em termos. 

Tramitação na forma regimental. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

A proposta legislativa em análise tem por escopo, nos termos do seu art. 

1º,criar a Política Pública de Fomento à Tradição e ao Folclore Paraibanos nas 

escolas da Rede Pública de ensino do Estado da Paraíba, com o objetivo de 

despertar nos alunos a valorização e perpetuação da tradição e do folclore 

paraibanos nas suas diversas manifestações. 

O art. 2º do Projeto positiva que o programa será desenvolvido e todas as 

escolas públicas estaduais, através de atividades extracurriculares, tais como 

apresentações de danças folclóricas, como o reisado, a ciranda, o forró, o xaxado, 

o coco-de-roda, dentre outras; demonstração da fabricação de peças artesanais 

em barro, cerâmica, estopa, rendas e labirinto; apresentação da culinária 

tipicamente paraibana; demonstração dos pontos turísticos e históricos do Estado 

da Paraíba; e outras atividades que visem eternizar o folclore e a tradição 

paraibanos. 

Já o art. 3º prevê que o programa será acompanhado sistematicamente 

visando avaliar o crescimento cultural do aluno. 

No art. 4º, por fim, está previsto que a Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Em sua justificativa, a parlamentar subscritora faz interessantes 

considerações: 
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Pois bem, feito esse breve resumo do conteúdo do Projeto, efetivamente 

cabe a esta Comissão, nos termos do art. 31, I, “a” da Resolução 1.578/2012 

(Regimento Interno da ALPB), analisar os aspectos “constitucional, legal, 
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jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos [...] para efeito de 

admissibilidade e tramitação [...]”. 

Não restam dúvidas quanto à relevância da matéria, porém é necessário 

fazer uma análise dos pontos mencionados acima. Nesse sentido, eventual 

problema que se vislumbra é a respeito de uma possível exigência de iniciativa 

privativa do Governador para tratar desta matéria. 

O projeto ora discutido limita-se a criar diretrizes e trazer orientações para a 

atuação governamental, sem se imiscuir no regime jurídico dos servidores, criar 

órgãos ou gerar despesas. 

Nesse sentido, a matéria em questão não é de iniciativa exclusiva do Chefe 

do Poder Executivo Estadual, uma vez que não há previsão no rol taxativo do §1º 

do artigo 63 da Constituição Paraibana. 

  Ademais, é preciso se levar em consideração que a formulação de 

políticas públicas é atividade prioritariamente atribuída ao Legislativo. O 

legislador, portanto, poderá criar programas, políticas e campanhas para 

racionalizar a atuação governamental e garantir a realização de direitos 

constitucionalmente assegurados. No mais, uma interpretação ampliativa da 

reserva de iniciativa do Executivo, no âmbito estadual, pode gerar o 

esvaziamento da atividade legislativa autônoma. 

De outro norte, não é caso de competência privativa da União, uma vez que 

a medida é obviamente voltada ao incentivo à, que é matéria de competência 

concorrente com os Estados. 

Assim, resta claro que o Projeto é constitucional, de forma que entendo que 

esta Comissão deve se manifestar favoravelmente a este Projeto. 

Portanto, diante do exposto,posiciono-me pela constitucionalidade do 

Projeto de Lei 3.390/2021. 

  É como voto. 
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   Sala das 
Comissões, 16 de março de 2022. 
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III– PARECER DA COMISSÃO 

  A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina, por 
unanimidade, pela constitucionalidade do Projeto de Lei 3.390/2021,nos 
termos do Voto do(a) Relator(a). 

 

  É o parecer. 

 

Sala das Comissões, 16 de março de 2022. 
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